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RESUMO 
 

 
 
 
Este trabalho teve como objetivo a implementação de novas tecnologias de gestão 
da força de trabalho do Instituto de Pesquisa Clínica Evandro Chagas, dos seus 
servidores e dos diferentes vínculos que atuam na instituição, permitindo assim o 
gerenciamento das informações funcionais. A metodologia empregada foi a gestão 
por processos, conforme preconizado no Programa Nacional de Gestão Pública e 
Desburocratização – o GesPública, sendo utilizada a ferramenta BizAgi para a 
modelagem dos processos de ingresso e desligamento de recursos humanos. O 
mapeamento dos processos permitiu ter uma visão completa de todos os processos 
de trabalho e corrigir os gargalos existentes. Com isso, as informações relativas a 
força de trabalho do Instituto passaram a seguir o fluxo correto, possibilitando seu 
gerenciamento pelo Serviço de Gestão do Trabalho. Como produtos foram gerados 
os Procedimentos Operacionais Padronizados referentes ao ingresso e 
desligamento de recursos humanos, padronização das pastas funcionais de 
servidores e colaboradores, normatização para permissão de acessos aos recursos 
de informática, bem como critérios para concessão de crachás e adesivos de 
veículos. O banco de dados de recursos humanos criado como decorrência da 
organização dos processos, permitiu ao Serviço de Gestão do Trabalho gerenciar as 
informações da sua força de trabalho e atender as demandas de relatórios dos 
diversos setores da instituição, dos projetos de pesquisa clínica e dos órgãos 
regulatórios. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Palavras-chave: 1. Recursos Humanos. 2. Modelagem de Dados. 
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ABSTRACT 
 

 
 
This study aimed the implementation of new management technologies for the 
Evandro Chagas Clinical Research Institute’s workforce, its public servants and other 
different employment ties working in the Institution, allowing the administration of the 
functional informations. The methodology employed was the management by 
processes, as recommended by the National Program of Public Management and 
debureaucratisation - GesPública, using the BizAgi tool for modeling admission and 
dismissal processes of human resources. The mapping of processes allowed a 
complete view of all workflows and the correction of existing bottlenecks. Thus, the 
Institute’s workforce information has begun to follow the correct flow, allowing its 
management by the Service of Labor Management. Products related to human 
resources processes of admission and dismissal, such as Standard Operating 
Procedures, were generated, besides the standardization of functional employees 
and collaborators records, standardization of IT resources’ clearance authorization 
and the establishment of criteria for the grant of functional badges and vehicle 
access stickers. The human resources database created as a result of the 
organization of processes enabled the Service of Labor Management to administrate 
the information on its workforce and fulfill the report demands of the various 
institutional sectors, clinical research projects and regulatory agencies. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Keywords: 1. Human Resources. 2. Data Modeling. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

1.1 Histórico do Ipec 
 

O Instituto de Pesquisa Clínica Evandro Chagas - Ipec - tem a sua história 

intrinsecamente vinculada ao hospital que abriga. Este teve a sua construção 

iniciada em 1912 a pedido de Oswaldo Cruz que aspirava a implantação de um 

hospital voltado à pesquisa científica. Concluído em 1918, o então Hospital de 

Manguinhos - posteriormente Hospital Oswaldo Cruz - contribuiu decisivamente, 

entre as décadas de 1920 e 1950, para a definição de “formas clínicas, 

manifestações anatomopatológicas, diagnósticos diferenciais e avaliações 

terapêuticas de novas doenças endêmicas, como doença de Chagas, leishmanioses 

visceral e tegumentar, febre amarela, malária e micoses sistêmicas” (Carta de 

Serviços Fiocruz, 2002). 

O Hospital Oswaldo Cruz, em 1942 adotou o nome de Evandro Chagas, em 

homenagem ao seu diretor falecido em acidente aéreo. Em 1986 o Hospital passou 

por importante remodelação orientada pelo modelo de pesquisa clínica 

multiprofissional. Possibilitou-se, dessa maneira, a estruturação necessária para o 

atendimento das epidemias de AIDS, a partir de 1986, da dengue a partir do mesmo 

ano e, posteriormente, dos pacientes com infecção pelo HTLV. 

Em 1999 o Conselho Deliberativo da Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz - 

aprovou a conversão do Hospital Evandro Chagas em Unidade Técnico-Científica da 

instituição, passando a ser denominada Centro de Pesquisa Hospital Evandro 

Chagas. Em 2002, por fim, adotou-se a designação atual de Instituto de Pesquisa 

Clínica Evandro Chagas – Ipec/Fiocruz. 

Ao se estabelecer como Instituto de Pesquisa autônomo o Ipec adotou como 

missão “estudar as doenças infecciosas através de projetos de pesquisa e ensino 

interprofissionais, integrados a programas de atendimento, voltados para a 

recuperação, promoção e proteção da saúde e prevenção de agravos”. (Carta de 

Serviços Fiocruz, 2002). 
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O desenvolvimento acentuado de sua capacidade de pesquisa e atuação, 

assim como de sua importância no contexto da saúde pública brasileira levou o 

Instituto, posteriormente, à redefinição de sua missão, nos seguintes termos: 

“contribuir para a melhoria das condições de saúde da população brasileira através 

de ações integradas de pesquisa clínica, desenvolvimento tecnológico, ensino e 

assistência de referência na área de doenças infecciosas”. (Manual de Boas Vindas 

– Ipec, p.05, 2009). 

A atualização da missão do instituto veio acompanhada da definição de uma 

visão de futuro para a instituição, qual seja: “ser reconhecido no âmbito nacional e 

internacional pela sua excelência em doenças infecciosas” (Manual de Boas Vindas 

– Ipec, p.06, 2009).   

A crescente importância do instituto na saúde pública brasileira veio a ser 

reconhecida e ratificada por meio da Portaria n° 4160, de 21 de dezembro de 2010, 

na qual o Ministério da Saúde atribui ao Ipec as prerrogativas de Instituto Nacional 

de Infectologia - INI. A Portaria atribui ao Instituto Nacional de Infectologia a 

incumbência de servir de órgão de apoio ao Ministério da Saúde na Formulação de 

Políticas Públicas na Área e no Planejamento, Desenvolvimento, Controle e 

Avaliação de Ações Integradas na área de doenças infecciosas. Ela ainda 

estabelece como atribuições do Instituto Nacional: gerar e difundir conhecimentos, 

desenvolver pesquisas (clínicas, epidemiológicas, básicas e transacionais), avaliar 

tecnologia e serviços, formar profissionais do Sistema Único de Saúde - SUS, 

responder às emergências na área e coordenar redes colaborativas. 

Pode-se cogitar que a Portaria n° 4160/2010 ao definir o conjunto de 

atribuições e responsabilidades do INI, de certa forma amplia o escopo da missão do 

Ipec, especialmente ao defini-lo como centro difusor e articulador de rede de 

serviços e órgão de apoio do Ministério da Saúde na formulação de políticas 

públicas na área. 

As responsabilidades e prerrogativas do Instituto Nacional de Infectologia 

impulsionaram a Fiocruz a prover condições estruturais e operacionais compatíveis 

com os desafios a serem enfrentados nas próximas décadas. Assim, está em curso 

a construção de novas instalações para o INI, em terreno localizado na Quinta da 

Boa Vista. O INI, em sua nova planta, irá quintuplicar a capacidade de atendimento 

do hospital de pesquisa clínica e prover a unidade com instalações e equipamentos 

dos mais adequados e modernos em todo o mundo. Na mesma planta, de maneira 



  3

articulada, estará situado o novo Instituto Nacional Materno Infantil, estatuto também 

atribuído pelo Ministério da Saúde ao Instituto Fernandes Figueira, da Fiocruz. 

O Ipec estrutura-se atualmente com a Direção e 03 Vice-Direções: Pesquisa 

Clínica e Serviços de Referência; Gestão; Ensino. Em nível departamental: 

Departamento de Administração e Centro Hospitalar. São ao todo 18 Laboratórios, 

20 Serviços, 15 Seções e 03 Setores. Vinculados ao Centro Hospitalar há 02 

Assistências Técnicas e outras 03 ligadas, respectivamente, a cada Vice-Direção. 

Ligados à Direção estão: Centro de Estudos, Comissão de Controle de Infecção 

Hospitalar, Comitê de Ética em Pesquisa, Comissão Interna de Biossegurança, 

Conselho Consultivo e Assessoria de Comunicação Social. Como instâncias 

deliberativas o Ipec possui um Conselho Deliberativo e a Assembléia Geral.  

 

O organograma atual do Ipec está apresentado a seguir: 

 

 

 
Figura 1. Organograma do IPEC / setembro – 2012. Fonte: Ipec 
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A força de trabalho do Ipec é composta por trabalhadores com vínculos 

diversificados. A força de trabalho referente aos servidores públicos é composta por 

servidores do próprio Ipec, servidores cedidos de outros órgãos públicos através de 

convênios de cooperação técnica, empregados públicos de regime da Consolidação 

das Leis do Trabalho - CLT - e ocupantes de cargos comissionados. 

Atuam também no Ipec trabalhadores de vínculos empregatícios não estáveis, 

quais sejam, bolsistas, terceirizados, profissionais autônomos e integrantes de 

projetos sociais. 

 Um dos desafios do Serviço de Gestão do Trabalho do Ipec é o mapeamento 

e o gerenciamento dos recursos humanos. Essa tem sido uma limitação persistente 

para todos os gestores que passaram pelo Serviço, que acarreta erros e não 

conformidades, dificuldades de obtenção de relatórios fidedignos de sua mão de 

obra para as auditorias nacionais e internacionais. 

 Segundo Vergara, 2009, a gestão de recursos humanos busca o 

comprometimento das pessoas envolvidas nos processos e na melhoria do 

desempenho dos projetos, como também contribui para a tomada de decisão dos 

líderes. Para Brandão, 2012, são as pessoas que conduzem os processos de 

trabalho e a forma de administrar essas pessoas influencia no desempenho dos 

projetos, processos e serviços. 

 É necessário, então, conhecer quem são essas pessoas, suas habilidades, 

suas especialidades, suas competências, em que número e em que locais estão 

alocadas, em que condições e o que elas desempenham. Sem este conhecimento 

não é possível para a Instituição adotar planos e políticas para treinamento e 

desenvolvimento de pessoal, dimensionar e administrar os recursos da instituição e 

dos projetos. 

Sendo o Ipec uma instituição cuja missão primordial é a pesquisa clínica, os 

ensaios clínicos realizados obedecem ao preconizado no Documento das Américas, 

2005, um guia sobre Boas Práticas Clínicas que serve de base tanto para as 

agências regulatórias como para os pesquisadores, Comitês de Ética, 

universidades e empresas. 
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1.2 Documento das Américas 
 

No Documento das Américas existem princípios ligados aos recursos 

humanos envolvidos com a pesquisa, uma preocupação com as habilidades, 

competências e responsabilidades profissionais. O Capítulo 2 – Princípios de 

Boas Práticas Clínicas – demonstra essa preocupação: 

 

“2.7. Médicos qualificados (ou, se for o caso, dentistas qualificados) se 

encarregarão da atenção médica dos sujeitos do ensaio e de qualquer 

decisão médica tomada em seu benefício.“ 

 

“2.8. Em virtude da educação, formação e experiência, estes 

profissionais estarão adequadamente qualificados para realizar os 

procedimentos do estudo e demais medidas no que se refere aos 

sujeitos de pesquisa.” 

 
No Capítulo 5 – Responsabilidades do Investigador - também são 

descritas as exigências relativas aos requisitos de pessoal: 

 
“5.1.1. O (s) investigador (es) deve (m) ser apto (s) - por sua formação 

acadêmica, treinamento e experiência - para assumir a 

responsabilidade da condução apropriada do estudo; deve(m) cumprir 

com todos os requisitos especificados pelos requerimentos regulatórios 

aplicáveis e deve(m) provar os referidos requisitos por meio de seu 

curriculum vitae atualizado e/ou qualquer outra documentação 

relevante solicitada pelo patrocinador, ou CEP e/ou autoridade(s) 

regulatórias(s).” 

 

“5.2.3. O investigador deve dispor de um número suficiente de pessoal 

qualificado e instalações adequadas para a duração prevista do estudo, 

com o objetivo de conduzi-lo de maneira apropriada e segura. Tanto os 

antecedentes do pessoal como as características das instalações 

devem estar documentadas.”  
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O Capítulo 6 – Responsabilidades do Patrocinador – deixa claro a 

importância da qualificação dos profissionais médicos envolvidos como também 

do grupo de monitoria: 

 
“6.3.1. O patrocinador deverá designar um grupo médico idôneo e 

devidamente qualificado que esteja disponível para assessorar as 

questões ou problemas médicos relacionados ao estudo. Se 

necessário, poderá(ão) ser designado(s) consultor(es) externo(s) para 

esta finalidade.” 

 

“6.18.2. Seleção e Qualificações dos Monitores 

(a) Os monitores deverão ser designados pelo patrocinador;  

(b) Os monitores devem ser devidamente treinados e possuir 

conhecimento clínico e/ou científico necessário para a monitoria 

adequada do estudo. As qualificações do monitor devem ser 

documentadas.” 

 

1.3 Programa de Qualidade da Fiocruz 
 

A Coordenação da Gestão da Qualidade da Fiocruz tem como propósito 

estabelecer sistemática de análise crítica que favoreça o aprendizado institucional, 

com vistas ao sucesso sustentado da Fundação, com cooperação entre áreas e 

inter-relacionamento das práticas. 

O trabalho é desenvolvido pela Coordenação da Qualidade Fiocruz/Vice 

Presidência de Gestão e Desenvolvimento Institucional – VPGDI, que assume a 

Secretaria Executiva do Programa da Qualidade Fiocruz, formado por dois comitês 

estratégicos, com participação das unidades da Fundação.  

O Comitê Gestor do programa de Gestão da Qualidade da Fiocruz tem a 

responsabilidade de propor diretrizes para o acompanhamento dos Sistemas Locais 

de Gestão da Qualidade da Fiocruz, apoiando a sua implementação. Ao Comitê 

Subsetorial GesPública –  Programa Nacional de Gestão Pública e 

Desburocratização, cabe orientar o processo de avaliação contínua da gestão da 
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Fundação, executando ciclos anuais de avaliação e, consequentemente, o Plano de 

Melhoria da Gestão. 

 Da mesma forma que o Ipec segue a regulamentação aplicável à pesquisa 

clínica, a Fiocruz adotou um modelo de gestão.  Para garantir a segurança e a 

eficácia dos produtos e serviços ofertados à população, a transparência e a 

resolutividade da gestão pública, a Fiocruz investe no aprimoramento das práticas e 

processos institucionais e na realização de avaliações periódicas, segundo as 

normas nacionais e internacionais de gestão da qualidade e o Modelo de Excelência 

na Gestão Pública, preconizado pelo Programa Nacional da Gestão Pública e 

Desburocratização – GesPública – do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão – MPOG. 

 

1.4  Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização 
 

O Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização – GesPública – 

foi instituído pelo Decreto nº 5.378 de 23 de fevereiro de 2005 e é o resultado da 

evolução histórica de diversas iniciativas do Governo Federal para a promoção da 

gestão pública de excelência, visando a contribuir para a qualidade dos serviços 

públicos prestados ao cidadão e para o aumento da competitividade do País. 

Visto como uma política pública fundamentada em um modelo de gestão 

específico, o Programa tem como principais características o fato de ser 

essencialmente público – orientado ao cidadão e respeitando os princípios 

constitucionais da impessoalidade, da legalidade, da moralidade, da publicidade e 

da eficiência – de ser contemporâneo – alinhado ao estado-da-arte da gestão – de 

estar voltado para a disposição de resultados para a sociedade – com impactos na 

melhoria da qualidade de vida e na geração do bem comum – e de ser federativo – 

com aplicação a toda a administração pública, em todos os poderes e esferas do 

governo.  

Por sua vez, o Modelo de Excelência em Gestão Pública – MEGP – 

representa a principal referência a ser seguida pelas instituições públicas que 

desejam aprimorar constantemente seus níveis de gestão. Como todo modelo de 

gestão, o MEGP contém diretrizes expressas em seus critérios de excelência 

gerencial (liderança, estratégias e planos, cidadãos, sociedade, informação e 
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conhecimento, pessoas, processos e resultados), técnicas e tecnologias para sua 

aplicação (como, por exemplo, a Carta de Serviços ao Cidadão, o Instrumento 

Padrão de Pesquisa de Satisfação, o Guia de Gestão de Processos, o Guia ‘d’ 

Simplificação Administrativa e o Instrumento de Avaliação da Gestão) e práticas de 

gestão implantadas com sucesso.  

Para que tanto o Modelo de Excelência em Gestão Pública quanto o próprio 

Programa GesPública acompanhem a dinâmica da sociedade brasileira e estejam 

em conformidade com as necessidades dos cidadãos, são fundamentais ações 

contínuas de inovação do modelo, de sua comunicação e de garantia de sua 

sustentabilidade.  

Nos últimos anos, o GesPública utilizou-se de uma estratégia de sucesso 

alicerçada no trabalho voluntário de representantes de instituições públicas, 

desenvolvendo e divulgando conceitos e soluções para gestão, implantando e 

mobilizando núcleos regionais e setoriais nas unidades da federação e realizando 

avaliações do nível de gestão das instituições, seja por meio de auto-avaliações, 

seja nos ciclos anuais do Prêmio Nacional da Gestão Pública. Destaque também foi 

dado a iniciativas relacionadas ao atendimento ao cidadão, tais como o 

desenvolvimento de estudos, guias e eventos para as centrais de atendimento 

integrado e a recente publicação do Decreto de Simplificação do Atendimento.  

Com o Decreto Presidencial que instituiu 2009 como o Ano Nacional da 

Gestão Pública, a estratégia do Programa para cumprimento de sua missão foi 

ajustada de forma a facilitar a construção coletiva de uma agenda de gestão e a 

adesão das instituições aos princípios da Carta de Brasília, documento elaborado 

em conjunto pelo Ministério do Planejamento e pelo CONSAD – Conselho Nacional 

de Secretários de Estado da Administração – e que contém um conjunto de 

orientações para a melhoria da gestão pública em nosso País. Em especial, foi 

criado um fórum nacional permanente de discussão do tema, foi lançado o Portal 

Nacional da Gestão Pública - www.gespublica.gov.br - e os processos de trabalho 

que sustentam o GesPública passaram a ser a articulação, o fomento e a 

mobilização de redes de gestão, com geração de conhecimento em gestão pública.  

Tais alterações vêm promovendo mudanças culturais no relacionamento entre 

o conjunto de instituições brasileiras, tais como: a possibilidade de adesão ao 

GesPública de qualquer pessoa física ou jurídica pelo uso de instrumentos de 

gestão ou mesmo pela simples participação nos fóruns de discussão presentes no 
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Portal da Gestão Pública; a ampliação das ferramentas disponíveis e a avaliação de 

sua qualidade pelos próprios integrantes da Rede Nacional de Gestão Pública; o 

estabelecimento de parcerias com especialistas em assuntos que vão desde a teoria 

de redes e de sistemas complexos até a disposição de soluções de gestão; e, 

principalmente, a intensa comunicação entre os participantes do movimento pela 

melhoria da gestão, por meio dos mais eficientes canais (vídeos, ensinos à 

distância, redes sociais e blogs de gestão).  

Em uma visão mais ampla do Programa, iniciativas como a proposta de 

contratualização do desempenho, a lei orgânica da administração, o 

desenvolvimento e a implantação de indicadores de desempenho, a adequação da 

força de trabalho das organizações e as ações dos programas de cooperação 

internacional para a execução da agenda federativa se integram no cumprimento da 

missão de melhorar os serviços prestados à sociedade. 

O resultado é a consolidação gradual de uma cultura de excelência na 

Fiocruz, com foco no cidadão-usuário, na inovação, no aprendizado e na adoção de 

boas práticas corporativas, com ampla disseminação das informações e qualificação 

dos profissionais, em conformidade com a missão, visão, valores e planos 

institucionais. 

Como orientador deste processo a Fiocruz validou em 2011 sua Política da 

Qualidade, que expressa o escopo e as diretrizes do seu Sistema de Gestão da 

Qualidade. Nesta trajetória as ferramentas e os instrumentos de Gestão 

preconizados pelo Gespública foram incorporados pela Fiocruz, com destaque para:  

 

a) Instrumento de Avaliação Contínua da Gestão (1000 Pontos), a Fiocruz 

realiza ciclos anuais de avaliação contínua da gestão desde 2007. Como resultado, 

em 2011, recebeu o Certificado de nível 6 de Gestão segundo o Modelo de 

Excelência na Gestão Pública (MEGP) que evidencia o alto grau de compromisso da 

Fundação com a excelência na gestão e a busca contínua de melhores resultados 

para a sociedade brasileira.  

 

b) Carta de Serviços ao Cidadão, a Carta de Serviços ao Cidadão expressa 

os principais compromissos da Fundação no atendimento aos requisitos de seus 

cidadãos-usuários e busca facilitar o acesso aos seus diversos serviços e produtos. 
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c) Pesquisa de Satisfação, para medir o nível de satisfação de seus 

usuários diretos, além das avaliações realizadas por suas unidades, a Fiocruz 

realiza a cada dois anos a Pesquisa de Satisfação e Imagem com os Gestores do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Os resultados dessa pesquisa permitem, para além 

de ampliar a compreensão do conhecimento e da opinião que estes gestores têm da 

Fiocruz e das suas diversas atividades, medir sua satisfação e expectativas, 

servindo de insumo para a implementação de um Plano de Melhoria para 

fortalecimento da imagem da Fundação, como resultante do atendimento às 

expectativas e necessidades deste segmento representativo da sociedade, 

considerado, junto com o Ministério da Saúde, o principal usuário das atividades 

institucionais. 

 

d) Gestão por Processos, como base do Modelo de Excelência da Gestão e 

um dos seus fundamentos, a gestão por processo foi difundida por toda a Fiocruz, 

segundo as diretrizes padronizadas em seu Manual de Gestão por Processos. 

 

O GesPública é uma política formulada a partir da premissa de que a gestão 

de órgãos e entidades públicos pode e deve ser excelente, pode e deve ser 

comparada com padrões internacionais de qualidade em gestão, mas não pode nem 

deve deixar de ser pública. 

 

1.5 Gestão por Processos 
 

Algumas definições de processos são importantes para compreensão de um 

dos instrumentos preconizados pelo GesPública. Segundo Davenport, 1994, um 

processo é um conjunto de atividades estruturadas e medidas destinadas a resultar 

num produto especificado para um determinado cliente; é uma ordenação específica 

das atividades de trabalho no tempo e no espaço, com um começo, um fim, e 

entradas (inputs) e saídas (outputs) claramente identificados: uma estrutura para 

ação. A abordagem de processo das atividades implica em uma ênfase 

relativamente forte sobre a melhoria da forma pela qual o trabalho é feito (grifo 

nosso). 
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Para Hammer e Champy, 1994, processo é um grupo de atividades realizadas 

numa sequência lógica com o objetivo de produzir um bem ou serviço que tem valor 

para um grupo específico de clientes. 

A modelagem de processos permite criar uma abstração de como funciona 

um negócio, pois fornece o entendimento de como são realizadas as diversas 

atividades contidas em cada processo. Na modelagem de processos, informações e 

documentos são utilizados pelos autores, gerando um fluxo de como as atividades 

são realizadas, desde seu início até alcançar o objetivo do processo. A modelagem 

de processos permite que o processo atual possa ser analisado e melhorado. 

 Existem várias notações para modelagem de processos: fluxograma, 

Workflow Nets, Casual Nets, entre outros. A notação para modelagem de processos 

adotada pela Fiocruz é a BPMN – Bussiness Process Model Notation, que é o 

padrão definido pelo Governo Federal. 

 O BPMN é o padrão líder de modelagem de processos e trata-se de um 

padrão aberto, ou seja, que não é propriedade de uma ou outra empresa, mas sim 

um padrão suportado por uma comunidade de organizações relevantes, como 

BizAgi, Scherr, IBM, Oracle, entre outras. A notação é gerida e mantida pela Object 

Management Group – OMG, uma organização internacional que aprova e mantém 

padrões abertos em nível internacional. 

 O BPMN apresenta adequada simplicidade, facilitando a compreensão pelos 

colaboradores das organizações e ainda possui suporte semântico que permite o 

processamento por computadores. Isso significa que a notação pode ser 

amplamente utilizada como ferramenta de comunicação entre pessoas, mas que 

pode ser analisada por algoritmos computacionais a fim de identificar oportunidades 

de melhorias nos processos. Atualmente, a notação BPMN representa o estado da 

arte em modelagem de processos e em linguagem workflow. 

 Assim como existem diversas notações para modelagem de processos, 

também estão disponíveis várias ferramentas para a modelagem de processos. 

Estas ferramentas possuem diferentes níveis de funcionalidade, sendo algumas 

delas gratuitas, outras pagas, e ainda outras de código aberto. 

 A ferramenta BizAgi foi considerada compatível com todos os critérios de 

seleção estabelecidos (boa usuabilidade, que esteja entre as mais utilizadas, que 

seja uma opção tecnologicamente avançada e que suporte o padrão XPDL – 
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Process Definition Language) e apresentou vantagem por ainda ser gratuita, 

permitindo amplo e ilimitado uso pela instituição.  

 

1.6  Objetivo Geral 
 

 Desenvolver um sistema de recursos humanos que permita o gerenciamento 

das informações da força de trabalho do Instituto de Pesquisa Clínica Evandro 

Chagas. 

 

1.7 Justificativa 
 

Considerando que não existem normas ou quaisquer diretrizes da Diretoria de 

Recursos Humanos da Fiocruz – DIREH, a respeito do gerenciamento dos diversos 

vínculos profissionais que atuam na Instituição, cada unidade técnico-científica que 

integra a Fiocruz tem o desafio de normatizar as formas de ingresso e desligamento 

dos seus recursos humanos, atentando para as peculiaridades de cada vínculo 

profissional. 

 O desafio torna-se ainda maior quando o Serviço de Gestão do Trabalho tem 

a obrigatoriedade de prestar informações acerca da mão de obra que atua na 

unidade, seja através da alimentação do Sistema SGA (Sistema de Recursos 

Humanos da Diretoria de Recursos Humanos onde são cadastrados os profissionais 

que atuam na Unidade – excetuando-se os bolsistas), seja através das solicitações 

de diversos órgãos internos da Fiocruz e fora dela, seja através da alimentação do 

Sistema SIAPE. 

O Sistema SGA, além de não permitir o cadastro de todos os vínculos que 

atuam na unidade, não fornece os relatórios necessários, nem a flexibilidade para 

extração dos dados que se deseja. 

Este trabalho pretende contribuir para a gestão da força de trabalho do Ipec, 

com a implementação de fluxos de ingresso e desligamento de pessoal e criação de 

banco de dados com as informações dos funcionários, permitindo ao Serviço de 

Gestão do Trabalho – SGT – conhecer a sua real força de trabalho e propiciar: 

 

• Gerenciamento da mão de obra da Unidade; 
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• Planejamento mais adequado das atividades de capacitação; 

• Planejamento da aquisição de bens, insumos e serviços pertinentes ao SGT;  

• Disponibilização de informações atualizadas para a Auditoria Interna da 

Fiocruz, para a Diretoria de Recursos Humanos da Fiocruz, para o 

cadastramento dos profissionais no Cadastro Nacional de Estabelecimentos 

de Saúde – CNES, feito pelo Serviço de Estatística e Documentação, e para 

fornecimento de informações para a área de Assuntos Regulatórios, com 

vistas a fornecer dados para os diversos Conselhos Regionais e Vigilância 

Sanitária local, bem como para demais órgãos fiscalizadores. 

• Manutenção de pastas funcionais com padronização adequada que atenda as 

auditorias e monitorias relacionadas à pesquisa clínica. 

 

Para as demais áreas da Unidade os benefícios são igualmente importantes, 

uma vez que Laboratório de Pesquisa em Economia de Organizações de Saúde do 

Ipec utiliza estas informações na elaboração de custos dos diversos projetos, assim 

como o Serviço de Tecnologia de Informação, para a manutenção do catálogo de 

correio eletrônico institucional e acesso aos recursos de informática: rede, prontuário 

eletrônico e e-mail institucional. Além disso, é necessário o fornecimento de 

informações sobre pessoal para credenciamento do Ipec como Hospital de Ensino. 

 

1.8  Objetivos Específicos 
 

1.8.1 Elaborar Procedimentos Operacionais Padronizados que estabeleçam 

critérios para a movimentação de recursos humanos da Unidade, fluxos para 

identificação de pessoal e acessos a recursos de informática; 

1.8.2 Construir de um banco de banco de dados que forneça informações 

necessárias para a elaboração de relatórios solicitados pelos diversos órgãos 

reguladores e fiscalizadores, internos e externos à Fiocruz e que permita o 

gerenciamento das informações da força de trabalho; 

1.8.3 Rever a padronização das pastas funcionais. 
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2. METODOLOGIA 
 

Este capítulo está dividido em cinco partes: a primeira contempla o 

levantamento dos fluxos de ingresso e desligamento de pessoal no Ipec; a segunda, 

o mapeamento desses processos; a terceira parte, a elaboração dos Procedimentos 

Operacionais Padronizados e a adequação dos formulários envolvidos; a quarta 

parte diz respeito à construção do banco de dados em planilha Excel; e a quinta e 

última parte, a padronização e elaboração das pastas funcionais.  

 

2.1 Fluxos de Ingresso e Desligamento de Pessoal no Ipec 
 
 As informações relativas aos profissionais que atuam no Ipec chegam ao 

Serviço de Gestão do Trabalho de forma desorganizada e com lacunas. Diante 

disso, foi necessário levantar os fluxos vigentes de ingresso e desligamento de 

pessoal, que se deu em duas etapas: 

 

- 1ª Etapa: levantamento dos Procedimentos Operacionais Padronizados – POP´s – 

em vigor: constatou-se que existiam POP´s escritos sobre os fluxos de ingresso e 

desligamento de pessoal, mas encontravam-se desatualizados, além de nunca 

terem sido implementados. Foram analisados os seguintes POP´s: Ingresso de 

Recursos Humanos no Ipec, desligamento de Recursos Humanos no Ipec, Acesso a 

Rede Ipec, E-mail e Sistema, Adesivo de Veículos, Pasta Funcional – Colaborador, 

Pasta Funcional – Servidor e Identificação Funcional. 

 

- 2ª Etapa: observação do dia a dia, da forma como as rotinas eram executadas 

tanto no Serviço de Gestão do Trabalho quanto nas demais áreas envolvidas: 

Serviço de Orçamento e Finanças, Serviço de Compras e Abastecimento, Áreas 

Solicitantes e Prepostos de Empresas Prestadoras de Serviços. 

 

 A partir do levantamento dessas informações, passou-se para a 2ª. parte do 

trabalho: o mapeamento dos processos. 
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2.2 Mapeamento dos Processos 
 
 A ferramenta utilizada para a modelagem de processos foi a BizAgi. É a 

notação para modelagem adotada pela Fiocruz - BPMN – Bussiness Process Model 

Notation – e também o padrão definido pelo Governo Federal. Com esta ferramenta, 

o gestor do processo, no caso o Serviço de Gestão do Trabalho, pode analisar e 

alterar processos baseando-se em dados reais e não apenas por intuição. 

 Dessa forma, foi possível enxergar gargalos, que setor está atrasando 

determinada tarefa, o quanto está atrasando e com que freqüência isso ocorre, os 

processos que não são concluídos e as informações que não chegam aos 

interessados. 

  A aplicação dessa ferramenta ajuda a maximizar os resultados e a 

performance dos processos e, assim, fazer com que as organizações tenham 

melhores resultados. 

 Primeiramente foram identificados os vínculos de trabalho gerenciados pelo 

Serviço de Gestão do Trabalho – SGT, os que são de responsabilidade da 

Assistência Técnica de Pesquisa Clínica e Serviços de Referência – ATPCSR e os 

que são gerenciados pela Vice Direção de Ensino - VDE.  

Os vínculos gerenciados pela ATPCSR e pela VDE tiveram seus fluxos 

estudados em conjunto com o Serviço de Gestão do Trabalho a fim de que ficassem 

claras as responsabilidades dessas áreas com os respectivos bolsistas/estudantes. 

Essas responsabilidades estão descritas nos Procedimentos Operacionais 

Padronizados elaborados e que serão citados mais adiante. 

Com a definição da abrangência da responsabilidade do Serviço de Gestão 

do Trabalho – SGT foi elaborado o mapeamento de processo de cada vínculo, na 

situação atual. Dessa forma, foi possível identificar os gargalos que acarretavam ao 

SGT não ter domínio da sua força de trabalho. Após mapeamento dos fluxos atuais 

de ingresso e desligamento de cada vínculo profissional e do respectivo estudo e 

discussão dos fluxos com as áreas envolvidas, foram propostos e implementados 

novos fluxos que permitissem o controle da entrada e saída de cada profissional da 

Unidade.  

 



  16

2.3 Elaboração dos Procedimentos Operacionais Padronizados 
 
 Em seu Sistema da Qualidade, a Fiocruz adota como normas que descrevem 

processos de trabalho os documentos denominados POP – Procedimento 

Operacional Padronizado. 

No Sistema da Qualidade do Ipec a “Norma Zero”, norma que define o padrão 

da documentação utilizada para descrever os processos de trabalho, também adota 

o POP para normatização dos seus processos. 

 Após a finalização do mapeamento dos processos foram redigidos os 

Procedimentos Operacionais Padronizados com os novos fluxos de cada processo 

de trabalho, com a devida revisão dos formulários envolvidos. 

 

2.4 Construção do Banco de Dados 
 
 O Serviço de Gestão do Trabalho alimentava uma tabela elaborada em Word 

contendo os dados dos profissionais do Ipec por ordem de setor. Essa tabela não 

era adequada para fornecer os relatórios demandados ao SGT. Além de não haver a 

possibilidade de seleção das informações necessárias, os dados contidos na tabela 

eram insuficientes, além de totalmente desatualizados. Em função dos fluxos de 

ingresso e desligamento de pessoal possuírem gargalos, isso afetava a 

confiabilidade dos dados contidos na tabela. 

  Foi construída uma planilha em Excel e nela foram incluídos todos os dados 

que geralmente são solicitados ao SGT. O formato em planilha permite seleções as 

mais diversas e rapidez nas respostas às demandas do Serviço. 

 Cada informação existente na antiga tabela foi validade, as áreas do Ipec 

foram contactadas para checar a lista e funcionários do seu setor. Dessa forma, foi 

possível atualizar as informações sobre a mão de obra atuante no Ipec. 
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2.5 Padronização e Confecção das Pastas Funcionais 
 
 O Serviço de Gestão do Trabalho mantém arquivo de pastas funcionais para 

todos os trabalhadores, seja de qualquer vínculo, que atuem no Ipec. 

As pastas funcionais dos servidores já possuem uma padronização, conforme 

Manual de Organização de Assentamento Funcional do Núcleo de Arquivo da 

DIREH – Diretoria de Recursos Humanos da Fiocruz e devem ser mantidas com as 

atualizações requeridas. 

As pastas dos colaboradores não possuíam uma padronização definida, muito 

menos estavam atualizadas e em alguns casos sequer existiam.  

Foi preciso definir essa padronização e confeccionar as pastas para cada 

vínculo de trabalho com o Ipec, permitindo assim as consultas necessárias e 

disponibilização das mesmas para fins de auditoria. 
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3. RESULTADOS 
 

3.1  Definição de Responsabilidades 
 

Foram definidas responsabilidades, em conjunto com a ATPCSR e VDE, 

pelos diversos vínculos com o Ipec, conforme relacionado a seguir. 

 

Os vínculos gerenciados pela ATPCSR são: 

 

a) Bolsistas de Projetos do Ipec: CNPq, FAPERJ, PIBIC, PIBITI e outros. 

b) Bolsistas de Projetos Externos orientados por profissionais do Ipec; 

c) Pesquisador Visitante. 

 

Os vínculos gerenciados pela VDE são: 

 

a) Alunos dos Cursos de Stricto Sensu e Lato Sensu; 

b) Residência Médica; 

c) Estágio Curricular. 

 

O SGT gerencia a força de trabalho lotada no Ipec dos seguintes vínculos:  

 

a) Terceirizados dos contratos firmados pelo Ipec; 

b) Terceirizados dos contratos de outras Unidades da Fiocruz; 

c) Terceirizados do contrato da Federação Nacional de Educação e 

Integração dos Surdos - FENEIS, gerenciado pela Diretoria de Recursos 

Humanos da Fiocruz;  

d) Terceirizados do contrato da Província Carmelitana de Santos Elias – São 

Martinho, também gerenciado pela Diretoria de Recursos Humanos da 

Fiocruz; 

e) Contratos de Prestação de Serviço Autônomo – RPA, elaborados pelo 

próprio Ipec; 

f) Bolsistas da FIOTEC – Fundação para o Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico. 
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Essa definição permitiu que o SGT se restringisse aos vínculos sob sua 

responsabilidade e providenciasse seu mapeamento e atualização. 

 

3.2 Modelagem dos Processos de Ingresso e Desligamento de Profissionais 

3.2.1 Fluxo Atual: Entrada de Profissionais Autônomos 
 

 No fluxo abaixo foi identificado que o SGT não estava inserido no processo de 

ingresso dos profissionais autônomos. Esse gargalo gerou a falta de informações 

desse vínculo para o banco de dados de recursos humanos. 

 

  

 
Figura 2. Fluxo Atual de Entrada de Profissionais Autônomos. Fonte: Elaboração Própria. 

 

 

3.2.2 Fluxo Proposto: Entrada de Profissionais Autônomos 
 

O fluxo foi corrigido e o SGT foi incluído no processo de trabalho de ingresso 

de profissionais autônomos no Ipec, garantindo a sua inserção no banco de dados 

de recursos humanos do Ipec. O fluxo vai, além disso, imputando ao SGT a 

responsabilidade de conferir se o prestador de serviços possui os requisitos exigidos 

para a execução do trabalho a ser feito, podendo a contratação ser suspensa antes 
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mesmo de seguir seu fluxo para o Serviço de Compras e Abastecimento – SECOA. 

Dessa forma, fica assegurado que o profissional possua a competência necessária 

para prestar serviços no Ipec. 

 

 

Figura 3. Fluxo Proposto de Entrada de Profissionais Autônomos. Fonte: Elaboração Própria. 

 
 

3.2.3 Fluxo Atual: Entrada de Terceirizados dos Contratos do Ipec 
 
 Foi identificado que no fluxo de entrada de terceirizados dos contratos do 

Ipec, não fazia parte do fluxo a figura do fiscal de contrato, responsável pela 

execução do contrato e gerenciamento das informações sobre os funcionários 

contratados pelas empresas prestadoras de serviços. 
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 A sistemática de envio de informações para o SED – Serviço de Estatística e 

Documentação era feito apenas pelo envio de e-mail e nem sempre essa 

comunicação era efetivamente realizada. 

 

 

 

 
Figura 4. Fluxo Atual de Entrada de Terceirizados dos Contratos do Ipec. Fonte: Elaboração Própria. 

 
 

3.2.4 Fluxo Proposto: Entrada de Terceirizados dos Contratos do Ipec 
 
 No novo fluxo foi inserido o fiscal do contrato, que além da responsabilidade 

pela execução do contrato, verifica se os profissionais terceirizados atendem os 

requisitos para o desempenho da função, conforme estabelecido em contrato, 

garantindo que os profissionais possuem a competência requerida para ingresso no 

Ipec. 
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Figura 5. Fluxo Proposto de Entrada de Terceirizados dos Contratos do Ipec. Fonte: Elaboração 

Própria. 

 

 

3.2.5 Fluxo Atual: Entrada de Terceirizados dos Contratos de outras Unidades 
 

O mapeamento desse fluxo mostrou que o Chefe do Departamento de 

Administração - DEA, que atua como gerente do contrato, não estava inserido no 

processo. O SGT só entrava no fluxo quando o funcionário precisava de acessos 

aos recursos de informática, quando então realizava o cadastro do funcionário. 
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Figura 6. Fluxo Atual de Entrada de Terceirizados de Contratos de Outras Unidades. Fonte: 

Elaboração Própria. 

3.2.6 Fluxo Proposto: Entrada de Terceirizados dos Contratos de outras 
Unidades 

 
Foi incluído o Departamento de Administração – DEA – no processo, como 

gerente desse vínculo, com a devida responsabilidade de conferência dos requisitos 

dos funcionários para desempenho do cargo no Ipec. 

 
Figura 7. Fluxo Proposto de Entrada de Terceirizados de Contratos de Outras Unidades. Fonte: 

Elaboração Própria. 



  24

3.2.7 Fluxo Atual: Entrada de Terceirizados das Empresas FENEIS e São 
Martinho 
 

Não havia qualquer fluxo definido para esses dois vínculos. Os profissionais 

atuavam no Ipec sem o conhecimento do Serviço de Gestão do Trabalho, uma vez 

que o tipo de trabalho desenvolvido por esses profissionais não requer acesso a 

recursos de informática. Nos fluxos anteriores de cada vínculo profissional, é no 

momento em que há necessidade de acesso aos recursos de informática que o SGT 

toma ciência do ingresso do profissional.  

 

3.2.8 Fluxo Proposto: Entrada de Terceirizados das Empresas FENEIS e São 
Martinho 

 

 Foi construído o fluxo de ingresso desses dois vínculos, com o envolvimento 

da Diretoria de Recursos Humanos da Fiocruz – DIREH, responsável pelo 

gerenciamento desses contratos.  

 

 
Figura 8. Fluxo Proposto de Entrada de Terceirizados das Empresas FENEIS e São Martinho. Fonte: 

Elaboração Própria. 
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3.2.9 Fluxo Atual: Entrada de Bolsistas Fiotec 
 

Não havia qualquer fluxo definido para esse vínculo. Os bolsistas atuavam no 

Ipec sem o conhecimento do Serviço de Gestão do Trabalho, a não ser quando 

necessitavam de crachá ou acesso a recursos de informática. Nesse momento 

faziam o cadastramento no SGT e eram lançados na tabela de recursos humanos. 

 

 

3.2.10 Fluxo Proposto: Entrada de Bolsistas Fiotec 
 

 Foi construído um fluxo para o ingresso dos bolsistas, envolvendo os gerentes 

dos projetos, responsáveis pelo gerenciamento desse vínculo nos diversos projetos 

em andamento no Ipec. Cabe aos gerentes dos projetos a conferência dos requisitos 

necessários para o desempenho das funções dos bolsistas, conforme especificado 

em cada projeto. Cabe ao SGT o controle dos acessos, identificação e elaboração 

de pasta funcional, enquanto perdurar o vínculo. 

 

 

 
Figura 9. Fluxo Proposto de Entrada de Bolsistas FIOTEC. Fonte: Elaboração Própria. 
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3.2.11 Fluxo Atual: Saída de Profissionais Autônomos 
 
 No fluxo anterior não existia a participação do SGT no processo, gerando a 

falta de informação de entrada ou saída dos RPA´s. O profissional continuava com 

os acessos a e-mail institucional, rede ou sistema, concedidos no momento do seu 

ingresso. 

 

 
Figura 10. Fluxo Atual de Saída de Profissionais Autônomos. Fonte: Elaboração Própria. 

 
 

3.2.12 Fluxo Proposto: Saída de Profissionais Autônomos 
 
 O fluxo a seguir inclui as áreas envolvidas nesse processo de trabalho: 

Serviço de Gestão do Trabalho – SGT (para comunicar ao SEINFO e  ao SED  o 

desligamento do profissional), Serviço de Orçamento e Finanças – SOFI , Serviço de 

Estatística e Documentação – SED (para baixa do profissional no Sistema CNES) e 

Serviço de Tecnologia da Informação – SEINFO (para suspensão dos acessos de 

informática). 
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Figura 11. Fluxo Proposto de Saída de Profissionais Autônomos. Fonte: Elaboração Própria. 

 
 

3.2.13 Fluxo Atual: Saída de Terceirizados dos Contratos do Ipec 
 
 Nesse fluxo não existia a figura do fiscal de contrato e nem sempre as Chefias 

dos funcionários faziam a comunicação ao SGT. Algumas vezes faziam diretamente 

para o preposto. O funcionário permanecia com os acessos aos recursos de 

informática, permanecia com o cadastro no CNES e dificultava o fiscal do contrato 

no momento do ateste da Nota Fiscal para pagamento da empresa. O fiscal do 

contrato precisa ter a informação correta da data de desligamento do profissional a 

fim de poder conferir as planilhas de pagamento em conjunto com a área financeira. 

 

 



  28

 
Figura 12. Fluxo Atual de Saída de Terceirizados dos Contratos do Ipec. Fonte: Elaboração Própria. 

 
 
 

3.2.14 Fluxo Proposto: Saída de Terceirizados dos Contratos do Ipec 
 
 Foram incluídos no processo de trabalho o fiscal de contrato, que passa a ser 

o primeiro no fluxo a ser informado do desligamento, e o SGT, que também é 

informado sobre o desligamento e pode providenciar a suspensão dos acessos e 

atualização do banco de dados e arquivo.   
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Figura 13. Fluxo Proposto de Saída de Terceirizados dos Contratos do Ipec. Fonte: Elaboração 

Própria. 

 

 

3.2.15  Fluxo Atual: Saída de Terceirizados dos Contratos de outras Unidades 
 

Não havia qualquer fluxo definido para esse vínculo, gerando falta de 

informação para o SGT sobre o ingresso ou desligamento dos funcionários desse 

vínculo.  
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3.2.16 Fluxo Proposto: Saída de Terceirizados Contratos de outras Unidades 
 

 O gerente do contrato, o Chefe do Departamento de Administração – DEA, foi 

incluído no processo, garantindo assim que a informação sobre o desligamento do 

funcionário chegue ao SGT e possam ser feitas as atualizações necessárias, bem 

como suspenso os acessos do funcionário. 

 

 
Figura 14. Fluxo Proposto de Saída de Terceirizados de Contratos de Outras Unidades. Fonte: 

Elaboração Própria. 

 
 

3.2.17 Fluxo Atual: Saída de Terceirizados das Empresas FENEIS e São 
Martinho 

 
Não havia qualquer fluxo definido para desligamento dos funcionários desses 

vínculos. A Diretoria de Recursos Humanos da Fiocruz não informava ao SGT o 

desligamento desses funcionários. 
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3.2.18 Fluxo Proposto: Saída de Terceirizados das Empresas FENEIS e São 
Martinho 

 
 Foi elaborado o fluxo de desligamento desses dois vínculos, a partir da 

comunicação da Chefia Imediata ou da DIREH, dependendo do caso. 

 

 
Figura 15. Fluxo Proposto de Saída de Terceirizados das Empresas FENEIS e São Martinho. Fonte: 

Elaboração Própria. 

 

3.2.19 Fluxo Atual: Saída de Bolsistas Fiotec 
 

Não havia fluxo definido para desligamento dos bolsistas. A informação 

chegava ao SGT a partir de ação proativa do Serviço de checar periodicamente com 

cada área se o contrato com cada bolsista permanecia em vigor. 

 

3.2.20 Fluxo Proposto: Saída de Bolsistas Fiotec 
 

 Foi inserida no processo de trabalho a comunicação ao SGT de cada gerente 

de projeto acerca do desligamento de seus bolsistas. 
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Figura 16. Fluxo Proposto de Saída de Bolsistas FIOTEC. Fonte: Elaboração Própria. 

 
 
3.3 Elaboração de Procedimentos Operacionais Padronizados 
 

Com base no mapeamento dos processos de entrada e saída de profissionais 

foram elaborados os Procedimentos Operacionais Padronizados – POP´s. Além do 

mapeamento dos processos, houve discussões com as demais áreas envolvidas no 

processo de trabalho, bem como foram seguidas normas já utilizadas na Fiocruz. 

Foram elaborados os seguintes POP´s: 

 

Tabela 1. Relação de Procedimentos Operacionais Padronizados 
 

 

CÓDIGO TÍTULO 

POP.SGT.001 Ingresso de Recursos Humanos no IPEC 

POP.SGT.002 Desligamento de Recursos Humanos no IPEC 

POP.SGT.003 Acesso a Rede IPEC, E-mail e Sistema 

POP.SGT.004 Adesivo de Veículos 

POP.SGT.005 Pasta Funcional – Colaborador 

POP.SGT.006 Pasta Funcional – Servidor 

POP.SGT.008 Identificação Funcional no IPEC 

   Fonte: Elaboração Própria 
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3.3.1 Ingresso de Recursos Humanos no Ipec (POP.SGT.001) 
 

Este POP estabelece procedimentos para o ingresso de profissionais, alunos 

e bolsistas no IPEC. O POP não só define a responsabilidade da ATPCSR, VDE e 

SGT pelos diversos vínculos existentes na Unidade, como também define o passo a 

passo do procedimento de entrada do profissional, conforme mapeamento do 

processo de cada vínculo. Cabe ressaltar que o ingresso de servidor não está 

contemplado no POP tendo em vista que o assunto é regulamentado pela DIREH, 

através de legislação pública específica, uma vez que os servidores ingressam 

através de Concurso Público. 

 

3.3.2 Desligamento de Recursos Humanos no Ipec (POP.SGT.002) 

 
Este POP estabelece procedimentos para o desligamento de profissionais, 

alunos e bolsistas no IPEC. O POP não só define a responsabilidade da ATPCSR, 

VDE e SGT pelos diversos vínculos existentes na Unidade, como também define o 

passo a passo do procedimento de saída do profissional, conforme mapeamento do 

processo de cada vínculo. 

Com a implementação do POP, foi possível ao SGT manter o banco de dados 

de recursos humanos atualizado, pastas funcionais atualizadas tanto no arquivo 

ativo quanto no inativo. 

 

3.3.3 Acesso a Rede Ipec, E-mail e Sistema (POP.SGT.003) 
 

Este POP estabelece critérios para concessão de acesso à rede Ipec, e-mail 

institucional e sistema informatizado, bem como as áreas responsáveis pelo controle 

da concessão e suspensão dos acessos. O POP foi elaborado em conjunto com o 

Serviço de Tecnologia da Informação, obedecendo a Política de Informática do Ipec. 

Além disso, é estabelecida a documentação necessária para obtenção dos 

acessos e os formulários específicos para esse fim, totalmente revisados. Ver item 

específico mais adiante sobre os formulários. 
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 A suspensão do acesso aos recursos de informática foi discutida e 

padronizada em conjunto com o Serviço de tecnologia da Informação – SEINFO e 

aprovada pela Direção do Ipec. Os critérios para suspensão são os seguintes: 

 

a. Servidor: ao ser removido/aposentado do IPEC, o SEINFO deverá enviar 

comunicado ao usuário informando que sua conta expirará em 15 dias. No 

caso de demissão, a suspensão do acesso deverá ser imediatamente após o 

comunicado do SGT. 

 

a. Terceirizados, RPA, FENEIS, São Martinho, Bolsista Fiotec e demais vínculos 

gerenciados pelo SGT: a suspensão do acesso deverá ser feita 

imediatamente após o comunicado do SGT. 

 

b. Terceirizados gerenciados pelo SEINFRA: a suspensão do acesso deverá ser 

feita imediatamente após o comunicado do SEINFRA. 

c. Alunos: a suspensão do acesso deverá ser feita imediatamente após o 

comunicado feito pela Secretaria Acadêmica. 

d. Bolsistas: a suspensão de acesso deverá ser feita imediatamente após o 

comunicado feito pela ATPCSR. 

 

3.3.4 Adesivo de Veículos (POP.SGT.004) 

 Este POP estabelece procedimentos para solicitação de adesivo para 

identificação de veículo, incluindo a documentação necessária para a concessão do 

adesivo, os formulários envolvidos para solicitação e os critérios preconizados pela 

DIRAC – Diretoria de Administração do Campus da Fiocruz, responsável pelo 

gerenciamento do espaço físico da Fundação Oswaldo Cruz. A Dirac está presente 

em todas as atividades da instituição, prestando desde serviços básicos, como 

jardinagem, limpeza, controle de pragas e vetores, até executando obras, 

manutenção de civil e equipamentos, e segurança. Cerca de dois mil e seiscentos 

profissionais especializados trabalham para oferecer as condições necessárias para 

o desenvolvimento das atividades. 
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 Os critérios para concessão de adesivo de veículos são os seguintes: 

• Poderão ter adesivo de veículo os seguintes vínculos: servidores, 

terceirizados com contrato com mais de um ano, RPA´s, bolsistas Fiotec, 

bolsistas vinculados a projetos cadastrados na ATPCSR/bolsistas externo, 

médicos residentes, estudantes dos cursos Stricto Sensu. 

• Os adesivos podem ser da cor vermelha ou amarela; o vermelho o próprio 

motorista faz a abertura da mala do carro ao ser solicitada a revista na 

portaria da Fiocruz; e o amarelo autoriza o funcionário do Serviço de 

Vigilância a fazer a abertura da mala. 

 

 

3.3.5 Pasta Funcional - Colaborador (POP.SGT.005) 

 

 Este POP define quais os documentos que devem constar na pasta funcional 

de cada colaborador do Ipec, nos vínculos gerenciados pelo SGT.  

 A pasta em que são arquivados os documentos é uma pasta de plástico 

polionda, com elástico, com lombada de 2 cm. 

 Foram padronizados os documentos que deverão compor as pastas 

funcionais, baseando-se em: documentos exigidos pela CLT para contratação do 

funcionário, documentos necessários para comprovação da qualificação profissional, 

documentos referentes a vacinação e posteriormente ao desempenho do 

funcionário. 

Os documentos que devem constar na pasta são os seguintes: 

 

1. Ficha de Cadastro de Colaborador 

2. 01 foto 3x4 

3. Curriculum Vitae atualizado 

4. Carteira de Identidade 

5. Título de Eleitor 

6. Certidão de Nascimento 

7. Certificado de Reservista 

8. CPF 

9. PIS 
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10. Carteira do Conselho Profissional, quando for o caso 

11. Anuidade paga do Conselho Profissional  

12. Certificado de escolaridade compatível com o exigido para o cargo 

13. Curso Específico (quando exigido para a função, por exemplo, técnico 

de enfermagem) 

14. Outros Cursos (Biossegurança, Boas Práticas Clínicas, Laboratoriais, 

ACLS, entre outros) 

15. Carteira de vacinação atualizada 

16. Comprovante de residência 

17. Guia do Exame admissional (ASO) 

18. Exames Médicos Periódicos 

19. Avaliação de Desempenho (quando aplicável) 

20. Termo de Responsabilidade de Senha 

 

3.3.6 Pasta Funcional - Servidor (POP.SGT.006) 

 

Este POP define quais os documentos que devem constar na pasta funcional 

de cada servidor do Ipec.  

 A pasta em que são arquivados os documentos é uma pasta de plástico 

polionda, com elástico, com lombada de 4 cm, com subdivisões com sacos plásticos. 

Os documentos que devem constar na pasta são os definidos no Manual de 

Organização de Assentamento Funcional do Núcleo de Arquivo - DIREH. 
 Os documentos são os seguintes: 

 

a)  Ficha Cadastral - Formulários de dados cadastrais. 

 

b) Dados Pessoais – Comprovante de residência, comprovante de estado civil 

(cópia da certidão de casamento, averbação de divórcio ou declaração de união 

estável), documentos pessoais (cópia da Carteira de Identidade, CPF, Título de 

Eleitor, comprovante de votação, Carteira de Trabalho, Registro Profissional), 

currículo, tipo sanguíneo e fator RH. 
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b.1. Comprovantes de Escolaridade – Certificado de Nível Médio, 

Certificado de Graduação, Especialização, MBA, Mestrado e Doutorado.  

 

c. Dependente – Ficha de cadastramento do dependente, cópia da certidão de 

nascimento dos dependentes e respectivos CPF, cópia do anexo da Declaração de 

Imposto de Renda que informa os dependentes, cópia da concessão de auxílio 

natalidade e auxílio pré-escolar e declaração de dependência econômica, Formulário 

Licença para Acompanhamento por Motivo de Doença na Família e respectivos 

comprovantes.  

 

d. Dados Funcionais – Anuidade de Conselho Regional, portaria de nomeação 

para o cargo efetivo, Termo de Posse, parecer de junta médica para ingresso, 

documentos referentes à insalubridade, auxílio transporte, declaração do servidor de 

que não ocupa cargo, emprego ou função em outro órgão ou empresa, declaração 

de efetivo exercício, termo de confidencialidade, Certidão de Tempo de Serviço, 

Averbações de Tempo de Serviço, comprovante de conta-corrente, comprovante da 

data do 1o. emprego (cópia da Carteira de Trabalho), cópia do contrato de trabalho 

(período CLT), declarações funcionais, elogios, advertências e sanções. 

 

e. Cargos Comissionados e Funções – cópia das portarias de nomeações de 

titulares ou substitutos, designações e exonerações/dispensas de cargos 

comissionados/funções ou natureza especial, declarações de acumulação, carta de 

apresentação e/ou carta de retorno ao órgão de origem (para os requisitados), 

Termo de Posse, Declaração de Imposto de Renda, Folha Suplementar a 

Declaração de Bens e Rendimentos. 

 

f. Afastamentos 

f.1. Férias e Licença Prêmio: formulários de Notificação de Férias e de Licença 

Prêmio. 

f.2. Afastamentos (cursos congressos, workshops e outros): formulários de 

afastamento do servidor. 

f.3. Certificados diversos: cópia de certificados de participação em cursos, 

seminários, congressos, bancas, entre outros. 
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f.4. Afastamentos do país – publicações e portarias: cópia de publicações de 

afastamentos do País. 

f.5. Atestados médicos – pareceres, laudos e periódicos: cópia de atestados 

médicos, laudo pericial, pareceres, exames médicos periódicos. 

 

g. Boletim de Freqüência e Fichas Financeiras– Boletim de freqüência anual do 

servidor ou prontuário, fichas financeiras anteriores a 1990 (após este período todos 

os dados foram digitalizados e é possível a impressão via Sistema SIAPE), 

ocorrências de abono de ponto, certidão de tempo de serviço anterior ao efetivo 

exercício na Fiocruz. 

 

h. Progressões – Portarias de reposicionamento e enquadramento. 

 

h.1. Avaliação de desempenho Individual – formulários de Avaliação de 

Desempenho. 

 
i. Diversos – Documentos anteriormente não classificados (exemplo: designação 

para compor grupo de trabalho, termo de comparecimento ao recadastramento 

funcional, comissão de inquérito, comissão de licitação, comissão de inventário e 

outros). 

 

j. Processos: todos os processos envolvendo o servidor.  
 

3.3.7 Identificação Funcional (POP.SGT.008) 

 
Este POP estabelece procedimentos para identificação funcional dos 

profissionais do Ipec, de acordo com os respectivos vínculos. Os critérios para 

concessão dos crachás de identificação seguem o preconizado pela DIRAC – 

Diretoria de Administração do Campus, responsável pela emissão dos mesmos. 

As cores dos crachás seguem o padrão adotado na Fiocruz, a saber: 

• Bege: para servidores 

• Azul: para alunos/residentes 
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• Verde: para RPA, bolsistas FIOTEC e demais bolsistas gerenciados 

pela ATPCSR 

 

Cabe ao SGT providenciar a solicitação do crachá dos servidores, bolsistas 

FIOTEC e Profissionais Autônomos – RPA. 

Cabe à ATPCSR solicitar o crachá para os demais bolsistas que estão sob 

sua responsabilidade. 

A Vice Direção de Ensino é responsável pela solicitação do crachá dos 

estudantes. Apenas os alunos de Mestrado, Doutorado e Especialização 

Multiprofissional, bem como os Residentes receberão o crachá azul. Os demais 

alunos receberão o crachá confeccionado pela própria SECA – Secretaria 

Acadêmica do Ipec. 

É de responsabilidade da empresa contratante a identificação funcional dos 

funcionários terceirizados. 

 
 
3.4 Reformulação de Formulários 
 

 Os formulários envolvidos com os processos de trabalho mapeados foram 

analisados e adequados quando necessário, visando obter as informações 

necessárias para gerenciamento dos dados dos profissionais do Ipec. 

 

 

3.4.1 Cadastro de Servidor 

  

 Além de alteração dos campos visando melhor layout, foram incluídos, 

alterados ou excluídos os seguintes campos: 

 

 - Inclusão de campo para número do certificado de reservista. 

 - Inclusão de campos reservados para preenchimento dos servidores cedidos 

             de outros órgãos. 

 - Exclusão de campos referentes à insalubridade, DAS e FG, uma vez que 

             não são preenchidos pelos servidores. 
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 O formulário passou a ter o seguinte layout: 

 

 
 

 
Figura 17. Ficha de Cadastro de Servidor – Frente. Fonte: SGT/IPEC, 2012. 
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Figura 18. Ficha de Cadastro de Servidor - Verso 
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3.4.2 Cadastro de Colaborador 

 

 Além de alteração dos campos visando melhor layout, foram incluídos, 

alterados ou excluídos os seguintes campos: 

 

 - Alteração do Campo “Vínculo”, incluindo os vínculos gerenciados pelo SGT. 

 - Inclusão de campo para número do certificado de reservista. 

 - Inclusão de campos reservados para preenchimento dos bolsistas, tanto 

             daqueles gerenciados pelo SGT quanto pelos gerenciados pela ATPCSR. 

 - Inclusão de campos referentes aos terceirizados a serem preenchidos pelos 

             prepostos e que serão utilizados para cadastro em sistemas e no banco de 

             dados: data de admissão, nível do posto de trabalho, tipo sanguíneo e fator 

             RH, plano de saúde, vale transporte, valor diário do vale transporte, salário, 

             custo Fiocruz. 

 

 O formulário passou a ter o seguinte layout: 
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Figura 19. Ficha de Cadastro de Colaborador – Frente. Fonte: SGT/IPEC, 2012. 
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Figura 20. Ficha de Cadastro de Colaborador - Verso 
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3.4.3 Autorização para Abertura de Conta na Rede de Dados do Ipec 

 

 Anteriormente cabia ao Serviço de Gestão do Trabalho dar acesso à rede 

(áreas de trabalho), à internet e ao e-mail institucional. Após reformulação do 

procedimento e formulário junto ao Serviço de Tecnologia da Informação, ficou sob 

responsabilidade do SGT apenas a concessão dos acessos a internet e e-mail 

institucional. O acesso à área de trabalho passou a ser autorizada pela Chefia 

Imediata, que tem condições de restringir ou não o acesso do profissional, de acordo 

com a atividade que irá exercer. 

O formulário também foi adequado para utilização pela Vice Direção de 

Ensino, para concessão de acesso aos estudantes, de acordo com os critérios 

definidos no POP específico sobre o assunto e também pela ATPCSR, para 

concessão de acesso aos demais bolsistas atuantes no Ipec, de acordo com o 

mesmo POP. 

Além de alteração dos campos visando melhor layout, foram incluídos, 

alterados ou excluídos os seguintes campos: 

 

 - Inclusão de todos os vínculos de trabalho, de estudantes e de bolsistas 

   para serem assinalados de acordo com cada caso. 

 - Inclusão de campo de CPF, e-mail particular e ramal de lotação. 

 - Inclusão do campo “período”, onde são indicadas as datas de início e 

             término de permanência no Ipec, permitindo que a senha expire na data 

             final. 

           - Inclusão de assinatura de autorização, cabendo apenas ser autorizado pela  

             Chefia do SGT, da Vice Direção de Ensino ou da ATPCSR. 

 - Criação de “Termo de Responsabilidade de Senha e Uso de Recurso de 

             Informática”, que contém explicações sobre o uso responsável da senha, do 

             sigilo das informações da Instituição e das sanções legais e disciplinares; 

             sendo esse formulário assinado pelo profissional, bolsista ou aluno. 

 

 O formulário passou a ter o seguinte layout: 
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Figura 21. Autorização para Abertura de Conta na Rede de Dados do Ipec. Fonte: SGT/IPEC, 2012. 
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Figura 22. Termo de Responsabilidade de Senha – Uso de Recursos de Informática. Fonte: 

SGT/IPEC, 2012. 
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3.5 Banco de Dados de Recursos Humanos 
 

 Anteriormente o Serviço de Gestão do Trabalho registrava as informações 

dos profissionais do Ipec em uma tabela elaborada em Word dividida e totalizada por 

cada setor, contendo informações bastante restritas sobre a sua força de trabalho. 

A tabela não era única, existiam três tipos de tabela: uma contemplava os 

servidores e terceirizados, outra relacionava os bolsistas Fiotec e uma terceira 

relacionava os demais bolsistas. 

O SGT não tinha condições de atender as demandas de relatórios de forma 

rápida, uma vez que o formato em Word não permitia selecionar as informações 

desejadas, além disso, os dados contidos na tabela não eram fidedignos, uma vez 

que os processos de trabalho continham gargalos conforme já mencionado e as 

informações que chegavam ao SGT eram desorganizadas e muitas vezes continham 

lacunas. 

A seguir, o primeiro modelo de tabela utilizada pelo SGT. A tabela era dividida 

por cada setor do Ipec. No exemplo foi utilizada a tabela referente à Direção do Ipec: 

 

DIREÇÃO 

 

 
Figura 23. Modelo de Tabela em Word utilizada pelo SGT. Fonte: SGT, 2009 

 

 

MAT.  NOME  CARGO FUNÇÃO C. H.  VÍNCULO

       

 
   

   

 
   

   

       

       

       

       

Quantitativo:  Servidor: 03     FBS: 04     FIOTEC Camp. Mangueira: 01   Bolsa de Pesquisa: 01  Total da Área: 09 
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Já em 2010, o SGT passou a utilizar o software Excel para inserir os dados da 

força de trabalho do Ipec, no entanto, não utilizava a ferramenta com todos os 

recursos de um banco de dados. A ferramenta era igualmente utilizada como se 

fosse uma tabela em Word, sem a possibilidade de utilização de filtros. Da mesma 

forma que no formato em Word, existiam tabelas diferentes para servidores e 

terceirizados, outra para os bolsistas Fiotec e uma terceira para os demais bolsistas. 

  

TABELA DE SERVIDORES E TERCEIRIZADOS DO IPEC 

 
Figura 24. Tabela em Excel dos Servidores e Terceirizados do Ipec. Fonte: SGT, 2010 

 

 Ao final da tabela era feita a totalização dos vínculos que a tabela relacionava, 
conforme figura a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 25. Totalização da Tabela de Servidores e Terceirizados do Ipec. Fonte: SGT, 2010 
 

MAT. NOME DATA 
ADMISSÃO CPF CARGO FUNÇÃO CH VÍNCULO LOTAÇÃO 

       
 

 

       
 

 

       
 

 

       
 

 

       
 

 

VÍNCULOS QUANT.

SERVIDORES FIOCRUZ COM E SEM DAS OU FG  284
CARGO EM COMISSÃO 4
SERVIDORES CEDIDOS PARA FIOCRUZ/IPEC DE OUTROS ORGÃOS  11
SERVIDORES CEDIDOS DA FIOCRUZ/IPEC PARA OUTROS ÓRGÃOS  2
SERVIDORES Cedidos por DAS 1
Pessoa Fisica/RPA 10
DELTA Locação de Serviços e Empreendimentos Ltda 229
FENEIS – Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos  8
ESTAGIO CURRICULAR/Nível Superior *dados fornecidos pela Vice-Direção 
de Ensino 39
ESTAGIO CURRICULAR/Nível Médio     *dados fornecidos pela Vice-Direção 
de Ensino 5

São Martinho 2
TOTAL 595
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Por ser elaborada em Word e posteriormente em Excel, a tabela dificultava o 

fornecimento de relatórios, tanto por não ser possível a seleção através de filtros de 

dados como também pelos poucos dados que continha. 

A partir dessa tabela antiga, foi elaborado um banco de dados em Excel, com 

filtros para seleção das informações, incluindo-se outros dados comumente  

utilizados no trabalho do SGT e também solicitados em demandas referentes a 

relatórios. 

Os dados que passaram a integrar a tabela são os seguintes: 

 

a) Matrícula 

b) Nome 

c) Data de Admissão 

d) Gênero 

e) Data de Nascimento 

f) Registro Profissional 

g) CPF 

h) Cargo 

i) Formação/Função 

j) Chefia 

k) Carga Horária 

l) Vínculo 

m) Lotação 

n) Observação 

o) Escolaridade 

 

O layout do banco ficou configurado conforme a seguir. 

 

 

 

 

.  
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Início da Planilha: 

Figura 26. Planilha de Dados de Recursos Humanos. Fonte: Elaboração Própria. 

 

 

 

Meio da Planilha: 

Figura 27. Planilha de Dados de Recursos Humanos - continuação 

 

 

 

Final da Planilha: 

LOTAÇÃO OBS. ESCOLARIDADE 

      
      
      
      
      
      
      
      

Figura 28. Planilha de Dados de Recursos Humanos – continuação 

 

MAT. NOME DATA 
ADMISSÃO GÊNERO DATA NASC. REGISTRO 

PROFISS. CPF 

              
              
              
              
              
              
              
              

CARGO FORMAÇÃO/FUNÇÃO Chefia? CH VÍNCULO 
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 Com essa configuração, foi possível cadastrar todos os profissionais que 

atuam no Ipec em uma única planilha, permitindo selecionar os dados necessários 

para o atendimento das diversas demandas que chegam ao SGT. 
 
 
3.6 Resultados após a Implementação dos Pops 
 

Com a implementação dos fluxos de ingresso e desligamento de recursos 

humanos foi possível conhecer o quantitativo da força de trabalho do Ipec, conforme 

demonstrado nas tabelas a seguir. 

 

 

Tabela 2. Quantitativo de Servidores do Ipec  
 

QUANTITATIVO DE SERVIDORES DO IPEC 

NÍVEL SUPERIOR 

CARGO QUANTITADE
Analista de Gestão em Saúde Pública 27
Tecnologista em Saúde Pública 141
Pesquisador em Saúde Pública 51
Médico 16

 T O T A L 235
NÍVEL MÉDIO Assistente Técnico de Gestão em Saúde 24

Técnico em Saúde Pública 69
 T O T A L 93

EMPREGADO 
PÚBLICO CLT 

Auxiliar de Enfermagem 5
Enfermeiro 1
Nutricionista 1

 T O T A L 7
CARGO 

COMISSIONADO 
Enfermeiro 2
Médico 2

 T O T A L 4
SERVIDORES 
CEDIDOS DE 

OUTROS ÓRGÃOS 

Biólogo 1
Farmacêutico Bioquímico 1
Analista de Sistemas 1
Médico 6

 T O T A L 9
 TOTAL DE SERVIDORES 348

Fonte: Serviço de Gestão do Trabalho – Ipec, Maio, 2013. 
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Tabela 3. Quantitativo de Trabalhadores de Outros Vínculos no Ipec (Fonte: Serviço 
de Gestão do Trabalho – Ipec, Maio, 2013). 

 

QUANTITATIVO DE TRABALHADORES DE OUTROS VÍNCULOS NO IPEC

VÍNCULO QUANT. 
Terceirizados da Empresa UP Serviços Eireli 98
Terceirizados da Empresa Delta Locação de Serviços Ltda 130
Terceirizados da Empresa Fundação Bênçãos do Senhor 17
Terceirizados da Empresa FENEIS 7
Terceirizados da Empresa São Martinho 1
Bolsista FIOTEC 114
Profissionais Autônomos 7

T O T A L 374
Fonte: Serviço de Gestão do Trabalho – Ipec, Maio, 2013. 

 

 

Uma vez mapeada a força de trabalho do Ipec, foi possível apurar as despesas 

da Unidade com pessoal e dimensionar os custos nessa área. A tabela a seguir 

demonstra as despesas com a força de trabalho do Ipec. 

 

Tabela 4. Despesas com Pessoal 
 

DESPESAS COM PESSOAL 

VÍNCULO QUANT. 
Servidores 37.855.387,00
Terceirização – Empresas UP e Delta 10.343.043,77
Terceirização – Fundação Bênçãos do Senhor 767.065,72
Terceirização – FENEIS 148.507,48
Profissionais Autônomos 170.999,86

T O T A L 49.285.003,83

        Fonte: Servidores – Diretoria de Recursos Humanos, 2012; Demais Vínculos – Serviço 
           de orçamento e Finanças do Ipec, 2012. 
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4. CONCLUSÃO 
 

O Sistema SGA ou o Sistema SIAPE, além de não permitir o cadastro de 

todos os vínculos que atuam na unidade, não fornece os relatórios necessários, nem 

a flexibilidade para extração dos dados que se deseja. Nesse contexto, a criação do 

banco de dados da força de trabalho do Ipec contribuiu para atender as demandas 

de forma rápida e precisa.  

A ferramenta de modelagem de processos Bizagi permitiu ter uma visão 

completa de todo o processo, administrar toda a documentação relacionada ao 

processo, coordenar e acompanhar a sua execução, corrigir as deficiências, buscar 

a melhoria contínua e treinar os participantes do processo na compreensão da 

transfuncionalidade do mesmo. 

Finalmente, com a organização dos processos de trabalho de ingresso e 

desligamento dos profissionais, foi possível contribuir para a implementação da 

Política de Segurança de Informações do Ipec, para o cumprimento dos requisitos 

de admissão, onde são checadas as credenciais de cada profissional que ingressa 

na Unidade e, ainda, ter documentado esses requisitos e toda a trajetória do 

profissional no período em que estiver atuando na instituição. 
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ANEXO A – POP.SGT.001 Ingresso de Recursos Humanos no Ipec 
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ANEXO B – POP.SGT.002 Desligamento de Recursos Humanos no 

Ipec 
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ANEXO C – POP.SGT.003 Acesso a Rede Ipec, E-mail e Sistema 
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ANEXO D – POP.SGT.004 Adesivo de Veículos 
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ANEXO E – POP.SGT.005 Pasta Funcional - Colaborador 
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ANEXO F – POP.SGT.006 Pasta Funcional - Servidor 
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ANEXO G – POP.SGT.008 Identificação Funcional no Ipec 
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